
CONSÓRCIO PÚBLICO 
SUDOESTE PINHAIS 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA 
REGIÃO SUDOESTE PINHAIS DO ESTADO PARANÁ 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2  04/2021 	 PREGÃO ELETRÔNICO N 2  01/2021 

PRAZO: de 09 de junho de 2021 a 08 de junho de 2022 

Ata de registro de preços que entre si celebram, de um lado o CONSÓRCIO PÚBLICO 
INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA REGIÃO SUDOESTE 
PINHAIS DO ESTADO DO PARANÁ, inscrito no CNPJ sob n 2  11.058.472/000141, com 

endereço a Rua Claudino dos Santos, 128 - Centro, Coronel Vivida - PR, a seguir denominado 

CONTRATANTE, neste ato representado pelo Presidente Sr. Anderson Manique Barreto, 
portador do CPF sob o n 2  967.311.099-91 e RG n 2  5.228.761-8, a seguir denominado 

CONTRATANTE e do outro, a empresa RENOVADORA DE PNEUS DOIS VIZINHOS EIRELI, 
pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Benjamin Peretto, 3140 - Jardim 

Concórdia, na cidade de Dois Vizinhos (85.660-000), Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF 

sob o n. 77.092.617/0001-09, neste ato representada pela Sra. Laurete Gaio Beal, 
portadora do CPF sob o n 2  793.929.709-00 e RG n2  5.864.920-1, a seguir denominada 

DETENTORA (Contatos: financeiro@machadinhorecapagens.com , (46) 3536-1445), 

vencedora da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N 2  01/2021, do tipo menor 

preço por LOTE, para o "REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES 

DE CÂMARAS NOVAS E PROTETORES NOVOS" e para futuros e eventuais "SERVIÇOS DE 
RECAPAGEM, VULCANIZAÇÃO E CONSERTOS DE PNEUS PARA A FROTA DE CAMINHÕES E 
MÁQUINAS DO CONSÓRCIO PÚBLICO PINHAIS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO 
TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO W. fundamentados na Lei Federal n 2  10.520, de 17 de 

julho de 2002, Lei Municipal n 2  1.708, de 18 de setembro de 2003, Decreto Municipal n 2  

3262 e 3263, de 28 de setembro de 2006, Lei Complementar Federal n 2  123 de 14 de 

dezembro de 2006, Lei Complementar Municipal n 2  18 de 20 de dezembro de 2007, Lei 

Complementar n 2  147, de 07 de agosto de 2014 , no que couber, as disposições da Lei 

Federal n 9  8.666/93 e suas alterações posteriores, Decreto Federal n 2  10.02412019 e 

legislação complementar vigente, em estrita observância aos Diplomas Legais que norteiam 

as Licitações e Contratos Administrativos, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO 
A presente Ata tem por objeto constituir o Sistema de Registro de Preços, com o respectivo 

Registro de Preços da proposta vencedora para "REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E 

EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE CÂMARAS NOVAS E PROTETORES NOVOS" e para futuros e 
eventuais "SERVIÇOS DE RECAPAGEM, VULCANIZAÇÃO E CONSERTOS DE PNEUS PARA A 
FROTA DE CAMINHÕES E MÁQUINAS DO CONSÓRCIO PÚBLICO PINHAIS, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO 1", de conformidade com 

as especificações constantes do Anexo 1 - Termo de Referência do edital, partes integrantes 

deste instrumento, independentemente de sua transcrição e conforme discriminado. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro: A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, 

de 09 de junho de 2021 a 08 de junho de 2022. 
Parágrafo Segundo: O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a 12 

meses, conforme o inciso III do § 32 do art. 15 da Lei Federal n 9  8.666/93. 
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CLÁUSULA TERCEIRA: DAS QUANTIDADES ESTIMADAS 
Parágrafo Primeiro: As quantidades são estimadas, sendo que ao término de vigência da Ata 

de Registro de Preços, o remanescente ficará automaticamente suprimido, ficando o 

contratante desobrigado da contratação de toda a quantidade e consequentemente do seu 

pagamento. 

Parágrafo Segundo: A empresa detentora deverá atender as solicitações do Consórcio, 

qualquer que seja a quantidade constante na Nota de Empenho, observando as quantidades 

máximas estimadas na Ata de Registro de Preços. 

Parágrafo Terceiro: A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as 

futuras contratações, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para as 

aquisições pretendidas, assegurado ao beneficiário deste registro de preços a preferência, 

em igualdade de condições. 

Parágrafo Quarto: A quantidade estimada foi determinada com base no número de veículos 

e máquinas existentes e em relatório de utilização dos serviços, referente ao ano anterior. As 

quantidades são estimadas, serão utilizadas de acordo com a necessidade e interesse das 

Secretarias solicitantes. 

CLÁUSULA QUARTA: DA PARTICIPAÇÃO DE OUTROS ÓRGÃOS OU ENTIDADES DA 
ADMINISTRAÇÃO 
Parágrafo Primeiro: Esta Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por outro órgão ou 

entidade da Administração, mediante consulta prévia ao Contratante. 

Parágrafo Segundo: Caberá a DETENTORA da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 

independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

CLÁUSULA QUINTA: DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DOS LOCAIS DE ENTREGA 
Os prazos, local e condições de entrega estão fixados detalhadamente no item 4 do Termo 

de Referência - Anexo 1 do presente, e devem ser rigorosamente observadas pela detentora. 

CLÁUSULA SEXTA: DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
Parágrafo Primeiro: O recebimento do objeto da aquisição se dará conforme o disposto no 

artigo 73, inciso II alíneas "a" e "b" e art. 76 da Lei n.2  8.666/93, e compreenderá duas 

etapas distintas, a seguir discriminadas: 

- RECEBIMENTO PROVISÓRIO: No momento da entrega e consistirá na mera contagem 

física, verificação da quantidade requisitada apresentada na nota fiscal e constatação 

quanto da integridade das embalagens, lacres, etc. 

II - RECEBIMENTO DEFINITIVO: Ocorrerá em, no máximo 05 (cinco) dias após o 

recebimento provisório, pelo departamento requisitante e constará de: 

a) Verificação da conformidade com a quantidade requisitada o adequado 

funcionamento do objeto a ser recebido e se a especificação atende plenamente aos 

requisitos, de forma aderente aos termos contratuais. 

b) O recebimento definitivo dar-se-á mediante termo de recebimento definitivo ou 

recibo e posterior certificação na Nota Fiscal, autorizando assim o pagamento. 
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Parágrafo Segundo: Se, durante o recebimento definitivo, for constatado que os materiais 

foram entregues de forma incompleta, com qualidade e quantidade inferior à detentora, 

apresentando defeitos ou em desacordo com as especificações da aquisição, a detentora se 

obriga a substituir os bens em desacordo ou entregar os bens remanescentes às suas 

expensas, após a notificação da detentora, sendo interrompido o prazo de recebimento 

definitivo até que seja sanada a situação. 

Parágrafo Terceiro: A detentora deverá reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, 

às suas expensas, os materiais que forem rejeitados, parcial ou totalmente, por 

apresentarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 05 (cinco) dias (Art. 69, 

lei 8.666/93). 

Parágrafo Quarto: Só será reconhecida a entrega como realizada se os quantitativos dos 

itens da nota fiscal forem aceitos. Se algum material constante da mesma for recusado, a 

nota ficará esperando regularização e a data de entrega será a data do "fechamento do 

empenho" com a entrega de todos os itens conforme solicitado. 

Parágrafo Quinto: Na hipótese de a verificação a que se refere o recebimento definitivo não 

ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

Parágrafo Sexto: A fiscalização por parte do Consórcio e o recebimento provisório ou 

definitivo, não excluem a responsabilidade civil da Detentora pela correção e/ou 

substituição do objeto contratual, bem como, pelos danos prejuízos ao Consórcio ou a 

terceiros decorrentes de defeitos de fabricação/desconformidades com as normas técnicas 

exigíveis, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução da ata de registro 

de preços. 

Observação: A assinatura no conhecimento da empresa transportadora não 

implica/atesta o recebimento definitivo da mercadoria ou que a mesma esteja em 

conformidade com a Nota de Empenho/Ata de Registro de Preços. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DA SUBCONTRATAÇÃO 

Parágrafo Primeiro: Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto, a 

associação da detentora com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como 

a fusão, cisão ou incorporação, salvo prévia e expressa autorização do contratante. 

Parágrafo Segundo: Em caso de autorização de subcontratação total ou parcial do objeto, 

fica a subcontratada obrigada a apresentar previamente à autorização, os documentos 

comprobatórios de idoneidade, exigidos da detentora na fase de habilitação. 

Parágrafo Terceiro: Autorizada qualquer das hipóteses retro, a detentora permanecerá 

solidariamente responsável pelo cumprimento de todas as condições ajustadas na Ata de 

Registro de Preços e Edital. 

CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 

Parágrafo Primeiro: Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, durante toda a vigência da ata de registro de 

preços, de acordo com o art. 55, XIII, da Lei Federal n 2  8.666/93, informando o Contratante a 

ocorrência de qualquer alteração nas referidas condições. 

Parágrafo Segundo: Certificar-se preliminarmente, de todas as condições exigidas no Edital, 

não sendo levada em consideração qualquer argumentação posterior de desconhecimento. 
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Parágrafo Terceiro: Fornecer os materiais em estrita conformidade com as especificações da 

sua proposta e do Edital, ao qual se vinculam, não sendo admitidas retificações, 

cancelamentos, quer seja de preços, quer seja nas condições estabelecidas. 

Parágrafo Quarto: No valor já deverão estar considerados e inclusos: lucro, custos 

operacionais, encargos previdenciá rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 

outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento do objeto e todos os insumos 

inerentes à sua execução, tais como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e 

quaisquer outros que incidam na contratação do objeto. 

Parágrafo Quinto: Comunicar imediatamente e por escrito, a Administração Municipal, 

qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as 

providências de regularização necessárias. 

Parágrafo Sexto: Garantir a qualidade dos produtos fornecidos, de acordo com as 

especificações contidas no Edital, devendo a detentora restituir, reparar, corrigir, remover, 

reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto contratado em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 20 (vinte) dias (Art. 

69, lei 8.666/93). 

Parágrafo Sétimo: Responder por danos e desaparecimentos de bens materiais e avarias que 

venham a ser causadas por seus empregados ou proposto ao Contratante ou a terceiros, 

desde que fique comprovada sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo sua 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento realizado pelo Contratante, de acordo 

com o art. 70 da Lei n.2  8.666/93. 
Parágrafo Oitavo: A Detentora deverá observar rigorosamente as normas técnicas, 

regulamentadoras, de segurança, de higiene, medicina do trabalho e ambientais. 

Parágrafo Nono: Apresentar o(s) funcionário(s), devidamente uniformizado(s) e 

identificado(s) por meio de crachá, além de fornecer e fiscalizar o uso de EPIs (Equipamentos 

de Proteção Individual) ao(s) seu(s) funcionário(s) e preposto(s). 

Parágrafo Décimo: Observar o cumprimento dos prazos estipulados. 

Parágrafo Décimo Primeiro: Não manter em seu quadro de pessoal, menores de idade, em 

horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em 

qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir 

de 14 (quatorze) anos. 

Parágrafo Décimo Segundo: Cumprir com outras obrigações decorrentes da aplicação do 

Código de Proteção e Defesa do Consumidor, conforme Lei n 2 : 8.078/90, que sejam 

compatíveis com o regime de direito público. 

Parágrafo Décimo Terceiro: Cumprir com as demais obrigações constantes do presente 

Edital, anexos e ata de registro de preços. 

CLÁUSULA NONA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Parágrafo Primeiro: Designar pessoa responsável para receber e conferir o(s) material(is), 

solicitado(s) e o(s) mesmo(s), deverá(ão) estar em conformidade com o objeto solicitado na 

Nota de Empenho. 

Parágrafo Segundo: Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a 

Detentora. 

Parágrafo Terceiro: Notificar formal e tempestivamente a Detentora, sobre as 

irregularidades observadas no cumprimento das obrigações assumidas. 
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Parágrafo Quarto: Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de 

i n ad im piem ento. 

Parágrafo Quinto: Comunicar prontamente a Detentora, qualquer anormalidade no objeto 

desta ata de registro de preços, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo 

com as especificações e condições estabelecidas. 

Parágrafo Sexto: Comunicar à Detentora qualquer irregularidade manifestada durante a 

vigência da ata de registro de preços, para que sejam adotadas as medidas pertinentes. 

Parágrafo Sétimo: Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 

pela detentora. 

Parágrafo Oitavo: Permitir que os funcionários da Detentora tenham acesso aos locais de 

entrega dos produtos solicitados. 

Parágrafo Nono: Proceder ao recebimento provisório dos materiais e, não havendo mais 

pendências, a administração promoverá o recebimento definitivo dos materiais, nos termos 

da Lei 8.666/93, em seu artigo 73, inciso II. 

Parágrafo Décimo: Fornecer, a qualquer tempo, mediante solicitação escrita da Detentora, 

informações adicionais, dirimir as dúvidas e orientar em todos os casos omissos. 

Parágrafo Décimo Primeiro: Cumprir demais obrigações constantes do presente Edital, 
anexos e ata de registro de preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
Parágrafo Primeiro: Os pagamentos serão efetuados mensalmente, até o 15 (décimo 

quinto) dia útil, do mês subsequente a entrega dos produtos solicitados, mediante 

conferencia e aceitação pelo Departamento Competente, apresentação da respectiva Nota 

Fiscal, devidamente atestada pelo gestor e Fiscal da Ata de Registro de Preços. 

Parágrafo Segundo: A Nota Fiscal deverá ser impressa de maneira clara, inteligível, 

inviolável, ordenada e dentro de padrão uniforme, contendo o total para cada produto e/ou 

serviço. A nota fiscal não deverá apresentar rasuras e/ou entrelinhas e deverá ser atestada 

pelo gestor e fiscal da Ata de Registro de Preços. 

Parágrafo Terceiro: A liberação dos pagamentos ficará condicionada a apresentação da 

prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social (FEDERAL) e ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente 

através do site http://www.tst.jus.br , em cumprimento com as obrigações assumidas na fase 

de habilitação do processo licitatório. 

Parágrafo Quarto: Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo 

contratante, como critério para correção monetária aplicar-se-á o IPCA - Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor Amplo calculado pelo IBGE. 

Parágrafo Quinto: Em caso de atraso de pagamento, desde que a detentora não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo contratante juros moratórios à 

taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de 

juros simples. 

Parágrafo Sexto: Quando da incidência da correção monetária e juros moratórios, os valores 

serão computados a partir do vencimento do prazo de pagamento de cada parcela devida. 

Parágrafo Sétimo: Os pagamentos serão efetuados preferencialmente através de depósito 

na conta bancária de titularidade da empresa detentora. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS 
Os recursos para assegurar o pagamento das obrigações constantes neste Edital correrão 

por conta das dotações orçamentárias especificadas abaixo: 

OR/UN UNIDADE 
FUNCIONAL NATUREZA DA FONTE DE CÓDIGO 

PROGRAMÁTICA RECEITA RECURSOS REDUZIDO 

02/01 
Administração de 

02.001.26.782.0002.2.002 3.3.90.30.39.01 001 186 
Infraestrutura 

Administração de 
02/01 02.001,26.782.0002.2.002 3.3.90.30.39.02 001 190 

Infra estrutura 

Administração de 
02/01 02.001.26.782.0002.2.002 3.3.90.39.19.99 001 312 

Infraestrutura  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO 
FINANCEIRO 
Parágrafo Primeiro: Durante a vigência do Registro de Preços, os valores registrados não 

serão reajustados. 

Parágrafo Segundo: Somente poderá ocorrer a recomposição de valores nos casos 

enquadrados no disposto no Artigo 65, II, ''d" da Lei 8.666/93. 

- Não serão liberadas recomposições decorrentes de inflação, que não configurem álea 

econômica extraordinária, tampouco fato previsível. 

Parágrafo Terceiro: Os pedidos de recomposição de valores deverão ser protocolados junto 

ao Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal. 

Parágrafo Quarto: Somente serão analisados os pedidos de recomposição de valores que 

contenham todos os documentos comprobatórios para a referida recomposição, conforme 

disposto no Artigo 65, II, "d" da Lei 8.666/93. 

Parágrafo Quinto: Os valores recompostos somente serão repassados após a assinatura, 

devolução do Termo assinado (conforme o caso) e publicação do Termo de Aditamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA REVISÃO DO REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro: O gestor responsável pela Ata de Registro de Preços deverá 

acompanhar, periodicamente, os preços praticados no mercado para os bens registrados, 

nas mesmas condições de fornecimento, podendo, para tanto, valer-se de pesquisa de 

preços ou de outro processo disponível. 

Parágrafo Segundo: Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, 

tornar-se superior ao preço praticado no mercado, o gestor da Ata de Registro de Preços 

deverá convocar o fornecedor visando à negociação para a redução de preços e a sua 

adequação ao praticado pelo mercado. 

- Frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, 

desde que comprovadamente demonstre a inviabilidade de redução. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA RESCISÃO CONTRATUAL E EXTINÇÃO 
Parágrafo Primeiro: Na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos artigos 77, 78 e 
88 da Lei n 2  8.666/93, o Consórcio poderá, garantida a prévia defesa, rescindir 

unilateralmente a ata de registro de preços, na forma do artigo 79 do mesmo diploma legal, 

bem como aplicar à detentora as sanções previstas no artigo 87 da Lei Federal n 2  8.666/93. 
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Parágrafo Segundo: A ata de registro de preços poderá ser rescindida pelos motivos 

previstos na Lei n 2  8.666/93. 

Parágrafo Terceiro: Será automaticamente extinto a ata de registro de preços quando do 

término do prazo estipulado e/ou prazo de garantia e não ocorrendo o acordo de 

prorrogação. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA ANTICORRUPÇÃO 

As licitantes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação 

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.2  8.429/1992), a 

Lei Federal n.2  12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a execução da 

ata de registro de preços nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a 

dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, 

tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 

compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo 

fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou 

fraudar o equilíbrio econômico financeiro da presente ata de registro de preços, seja de 

forma direta ou indireta quanto ao objeto desta ata de registro de preços, devendo garantir, 

ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma forma. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO GESTOR DO REGISTRO DE PREÇOS 

Parágrafo Primeiro: O contratante reserva-se o direito de cobrar da detentora e a detentora 

obriga-se a fornecer ao contratante toda e qualquer informação que lhe seja solicitada sobre 

o objeto desta ata, bem como a facilitar ao contratante a fiscalização da entrega dos 

produtos ora contratados. 

Parágrafo Segundo: O contratante reserva-se o direito de exercer a fiscalização sobre os 

produtos e, ainda, aplicar multa ou rescindir a ata, caso a detentora desobedeça quaisquer 

das cláusulas estabelecidas nesta ata. 

Parágrafo Terceiro: O contratante poderá designar um ou mais representantes para fazer a 

gestão, fiscalização e acompanhamento da entrega dos produtos, devendo estes anotar e 

registrar todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das falhas 

ou defeitos observados. 

Parágrafo Quarto: A fiscalização do contratante não diminui ou substitui as 

responsabilidades da detentora, decorrente de obrigações aqui assumidas. 

Parágrafo Quinto: Caberá à gestão da ata o Encarregado do Consórcio Pinhais, Sr Itacir Brum, 

a quem compete todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas 
nesta ata. 

Parágrafo Sexto: A fiscalização da ata caberá aos fiscais, a servidora Municipal Sra. Mari de 

Jesus Reis Lazzari, o acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, 

informando a gestora da ata as ocorrências que possam prejudicar o bom andamento da 

mesma. 

Parágrafo Sétimo: A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da detentora pelos danos causados ao contratante ou a terceiros, 

resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou 

prepostos. 
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Parágrafo Oitavo: A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do contratante, não 

elide nem diminui a responsabilidade da detentora quanto ao cumprimento das obrigações 

pactuadas entre as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades 

resultantes de imperfeições técnicas, as quais não implicarão corresponsabil idade do 

contratante ou do servidor designado para a fiscalização. 

Parágrafo Nono: Ao Contratante não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços 

considerados inadequados. 

Parágrafo Décimo: Por força do contido no Artigo 68, da Lei n 9  8.666/93, a detentora, por 

ocasião da assinatura desta ata, deverá indicar preposto, aceito pelo fiscal desta ata, para 

representa-Ia sempre que for necessário. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PENALIDADES 
Parágrafo Primeiro: Nos termos do Art. 72  da Lei 10.520/02, quem, convocado dentro do 

prazo de validade da sua proposta, não celebrar a ata de registro de preços, deixar de 

entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento 

da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução da ata 

de registro de preços, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará 

impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será 

descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere 
o inciso XIV do art. 42  desta Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

previstas em edital, na ata de registro de preços e das demais cominações legais. 

Parágrafo Segundo: As sanções administrativas serão aplicadas em conformidade com o 

prescrito na Lei Federal n 9  8666/93, e em legislação correlata, podendo ser das seguintes 
espécies: 

a) Advertência. 

b) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou na ata de registro de preços. 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de licitar e contratar 

com a Administração. 
d) Declaração de inidoneidade. 

- As sanções previstas nos subitens "a", "c" e "d" do parágrafo segundo, poderão ser 
aplicadas cumulativamente com a do subitem "b". 

Parágrafo Terceiro: A multa imposta a detentora ou licitante, poderá ser: 
a) de caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega ou execução do 

objeto da ata de registro, quando será aplicada nos seguintes percentuais: 

- 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material 

ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplida, 

quando o atraso não for superior 30 (trinta) dias corridos. 

II - 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea 
anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, na entrega de material ou execução de 

serviços, calculado, desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor 

correspondente à parte inadimplida, em caráter excepcional, e a critério do órgão 
contratante. 

b) de caráter compensatório, quando será aplicada nos seguintes percentuais. 
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- 15% (quinze por cento) do valor do empenho em caso de inexecução parcial do 

objeto pela detentora ou nos casos de rescisão da ata de registro de preços, calculada 

sobre a parte inadimplida. 

II - 20% (vinte por cento) sobre o valor da ata de registro de preços, pela sua 

inexecução total ou pela recusa injustificada do licitante adjudicatário em assinar ata 

de registro de preços ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 

estabelecido pela Administração. 

O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 

primeiro dia útil seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução da Ata de 

Registro de Preços. 

Parágrafo Quarto: A instrução obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao 

acusado ampla defesa, com a utilização dos meios e recursos admitidos em direito. 

Parágrafo Quinto: Na fase de instrução, o indiciado será notificado pelo gestor da ata de 

registro de preços e terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento 

do correio eletrônico no e-mail, para apresentação da Defesa Prévia, assegurando-se lhe 

vista do processo, e juntada dos documentos comprobatórios que considerar pertinentes à 

fundamentação dos fatos alegados na mesma. 

Parágrafo Sexto: O extrato da decisão definitiva, bem como toda sanção aplicada, será 

anotada no histórico cadastral da empresa e nos sistemas cadastrais pertinentes, quando for 

o caso, além do processo ser apostilado na sua licitação correspondente. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO 

A publicação do presente instrumento, em extrato, na Imprensa Oficial, ficará a cargo da 

Administração e da contratação por outros órgãos ou entidades da Administração que 

utilizarem desta Ata, por conta desses, no prazo e forma dispostos pela legislação 
pertinente. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Parágrafo Primeiro: Integram esta Ata de Registro de Preços o Ato Convocatório - Pregão 
Eletrônico n 2  0112021 e seus anexos, bem como a proposta de preço escrita formulada pela 

DETENTORA da Ata, constando os preços de fechamento da operação e a documentação de 

habilitação, de cujos teores as partes declaram ter conhecimento e aceitam, 
independentemente de sua anexação. 

Parágrafo Segundo: Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes 

para, em complemento a esta Ata, definirem sua extensão, e dessa forma, regerem a 

execução adequada do instrumento ora celebrado. 

Parágrafo Terceiro: Os casos omissos serão resolvidos pelo Presidente do Consórcio, 

observadas às disposições estabelecidas na legislação vigente. 

Parágrafo Quarto: Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou 

apresentação de documentação relativa à licitação, nem em relação às expectativas de 
contratações dela decorrente. 

Parágrafo Quinto: O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais 

resultantes deste Edital será o de Coronel Vivida - PR, considerado aquele a que está 
vinculado o Pregoeiro. 
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E, por estarem justos e acordados, assinam a presente ata de registro de preços em 02 

(duas) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo cientes, 

para que produzam seus efeitos legais e jurídicos. 

Coronel Vivida, 08 de junho de 2021. 

ANDERSON 	Assinado de forma digital 

MANIQUE 	 por ANDERSON MANIQUE 

BARRETO:9673 11099 
BARRETO:96731 109991 
Dados: 2021.06.10 

91 	 13:57:34-0300 

AM..iq iu e B a rreto 

Presidente 

CONTRATANTE 

Assinado deforma 

LAURETE GAIO digital por LAURETE 

BEAL:7939297 BEALJ9392970900 

0900 	Dados: 2021.06.08 

............... 

Laurete Gaio Beal 

Renovadora de Pneus Dois Vizinhos Elreli 

DETENTORA 

Testemunhas: 
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ANEXO I 

PREGÃO ELETRÔNICO N 2  01/2021 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1 - Constitui objeto do presente termo de referência o REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE PNEUS, CÂMARAS, PROTETORES E RECAPAGENS 

DE PNEUS NECESSÁRIOS À MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS E MÁQUINAS PERTENCENTES AO 

CONSÓRCIO PINHAIS COM SEDE EM CORONEL VIVIDA - PR, conforme especificações, 

estimativas e exigências descritas abaixo. 

1.2 - Da escolha pelo registro de preços, da vigência e da Modalidade: 

1.2.1 - O Sistema de Registro de Preços (SRP) é um conjunto de procedimentos para 

registro formal de preços relativos à aquisição futura de bens, onde as empresas 

disponibilizam bens e serviços a preços e prazos certos e registrados em documento 

específico denominado Ata de Registro de Preços. Neste Sistema, as aquisições são feitas 

quando melhor convier aos órgãos que integram a Ata, sem, no entanto, estarem 

necessariamente obrigados a contratar com os fornecedores vencedores do certame. 

1.2.2 - Na licitação, será firmada uma Ata de Registro de Preços, que é um documento 

vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, 

onde a empresa vencedora manterá seus preços registrados, durante o período de 12 

(doze) meses, tornando-os disponíveis, caso necessite o Consórcio efetuará aquisições 

nas quantidades julgadas necessárias e aos mesmos preços registrados no certame. 

1.3 - Dos critérios: 

1.3.1. Da modalidade: Pregão 

1.3.2. Licitação do Tipo: Menor Preço. 

1.3.3. Critério de Julgamento: Para fins de julgamento das propostas, será adotado o 

critério "MENOR PREÇO POR LOTE", observado as condições definidas no Edital e seus 

anexos. 

1.4 - Licitação exclusiva para ME/EPP: 

1.4.1. O processo licitatório contém lotes de participação exclusiva para microempresa e 

empresa de pequeno porte, lotes com cota reservada para participação de microempresa 

e empresa de pequeno porte e lote de ampla participação de empresas em geral, em 

atendimento a Lei Complementar n2  123/2006, com as alterações inseridas pela Lei n 

147/2014, nos seguintes termos: 

1.4.2. Lote 09 destinado à cota reservada de até 25% (vinte e cinco por cento) da 

quantidade total do lote a ser licitado, destinados a empresas enquadradas como 

Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive 

Microempreendedores Individuais - MEl, sem prejuízo da sua participação na cota 
principal. 
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1.4.3. Lote 27 destinado à cota principal de 75% (setenta e cinco por cento) da 

quantidade total do lote a ser licitado, destinado à ampla concorrência, participação de 

empresas no geral que atendam aos requisitos, inclusive ao que se enquadram na 

condição de Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP e 

Microempreendedores Individuais - MEl. 

1.4.4. Os demais lotes são destinados a participação exclusiva para Microempresas - ME 

e Empresas de Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempreendedores Individuais - MEl. 

2- DA JUSTIFICATIVA 

2.1 - Tendo em vista a necessidade de manutenção das máquinas e caminhões, da frota do 

C Consórcio, sendo de fundamental importância à aquisição dos pneus, câmaras, protetores e 

recapagens de pneus especificadas neste termo para o funcionamento e segurança dos 

mesmos. 

2.2 - A quantidade estimada foi determinada com base no número de veículos e máquinas 

existentes e em relatório de utilização dos serviços, referente ao ano anterior. As 

quantidades são estimadas, serão utilizadas de acordo com a necessidade e interesse das 

Secretarias solicitantes. 

3 - DAS ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS, QUANTIDADES E CUSTOS 

3.1 - Os itens os quais serão registrados os preços são: 

LOTES EXCLUSIVOS ME/EPP 

LOTE 01- RECAPAGEM A FRIO PNEU 1001120 BORRACHUDO  

LOTE ITEM QNTD UN DESCRIÇÃO VL UNIT VL TOTAL 

1 1 130,0 UN Recapagem 400,00 52,000,00 

1 2 60,0 UN Vulcanização 7,50 450,00 

1 3 150,0 UN conserto na Recapagem CR 20 1,00 150,00 

1 4 150,0 UN Conserto na Recapagem CR 40 1,00 150,00 

1 5 150,0 UN Conserto na Recapagem CR 42 1,00 150,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE 01 52.900,00 

LOTE 02- RECAPAGEM A FRIO PNEU 1000R 20 - MISTO  
LOTE ITEM QNTD UN DESCRIÇÃO VL UNIT VL TOTAL 

2 1 40,0 UN Recapagem 380,00 15.200,00 
2 2 20,0 UN Vulcanização 29,49 589,80 
2 3 70,0 UN Conserto na Recapagem CR 20 1,00 70,00 
2 4 70,0 UN Conserto na Recapagem CR 40 1,00 70,00 
2 5 70,0 UN Conserto na Recapagem CR 42 1,00 70,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE 02 15.999,80 

LOTE 06- RECAPAGEM 211X26 BORRACHUDO AGRÍCOLA  
LOTE ITEM QNTD UN DESCRIÇÃO VLUNIT VLTOTAL 

6 1 6,0 UN Recapagem 1.830,00 10.980,00 
6 2 6,0 UN Vulcanização 65,02 390,12 
6 3 

1 	6,0  
1  UN  1 	Conserto na Recapagem VD 01 11,94 71,64 
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6 4 6,0 UN Conserto na Recapagem VD 02 11,94 71,64 

6 5 6,0 UN Conserto na Recapagem VD 04 11,94 71,64 

6 6 6,0 UN Conserto na Recapagem VD 08 11,94 71,64 

6 7 6,0 UN Conserto na Recapagem VD 09 11,94 71,64 

6 8 6,0 UN Conserto na Recapagem VD 10 11,94 71,64 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE 06 11.799,96 

LOTE 07- RECAPAGEM A FRIO 215/75 R 17.5 BORRACHUDO  

LOTE ITEM QNTD UN DESCRIÇÃO VLUNIT VLTOTAL 

7 1 8,0 UN Recapagem 250,00 2.000,00 

7 2 10,0 UN Vulcanização 19,20 192,00 

7 3 10,0 UN Conserto na Recapagem CR 20 1,60 16,00 

7 4 10,0 UN Conserto na Recapagem CR 40 1,60 16,00 

7 5 10,0 UN Conserto na Recapagem CR 42 1,60 16,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO DO LOTE 07 2.240,00 

LOTE ITEM QNTD UN DESCRIÇÃO MARCA VL UNIT 
VLTOTAL 

 
ESTIMADO 

Camara de ar nova, para pneu, referencia 

1000 x 20, embalagem: com dados de 
20 1 100,0 UN 

identificação do produto e marca do 
LEFORT 109,99 10.999,00 

fabricante  

Câmara de ar nova, para pneu, referencia 

1400 x 24 (pneus de motoniveladora), 
21 1 16,0 UN 

embalagem: com dados de identificação do 
LEFORT 229,99 3.679,84 

produto e marca do fabricante  

Camara de ar nova, para pneu, referencia 

17.5 x 25 (pneus de motoniveladora), 
22 1 16,0 UN 

embalagem: com dados de identificação do 
LEFORT 250,00 4.000,00 

produto 	marca do fabricante  _e 

Câmara de ar nova, para pneu, referencia 

23 1 4,0 UN 
23.1 x 26, embalagem: com dados de 

LEFORT 500,00 2.000,00 
identificação do produto e marca do 

fabricante 

24 1 100,0 UN 
Protetor de Câmara de Ar, novo, de boa 

LEFORT 65,00 6.500,00  
qualidade, _para _pneus _1000_R20  

25 1 16,0 UN 
Protetor de câmara de Ar, novo, de boa 

LEFORT 125,00 2.000,00  
qualidade, _para _pneus _1400_x_24  

26 1 16,0 UN 
Protetor de camara de ar, novo, de boa 

LEFORT 187,50 3.000,00 
 qualidade, _para _pneus _17.5_X_25 

O valor total desta ata de registro de preços é de R$ 115.118,60 (cento e quinze mil e cento 

e dezoito reais e sessenta centavos) 

3.2 - Quando for necessária a realização de vulcanização a mesma somente poderá ser feita 

mediante autorização por escrito do contratante, através da emissão da competente nota de 

empenho, sob pena do não pagamento do serviço executado. 

3.3 - Para a execução de quaisquer tipos de conserto dos pneus a serem recapados, a 

empresa deverá repassar uma listagem dos consertos necessários e somente poderá 

executá-los após autorização do consórcio pinhais, através da emissão da competente nota 

de empenho, sob pena de não pagamento do serviço executado. 
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3.4 - Quando o contratante solicitar serviços de recapagem de pneus, objeto desta licitação, 

será elaborada listagem dos pneus que serão retirados, na qual deverá constar 

obrigatoriamente, no mínimo os seguintes dados: tamanho do pneu, marca, tipo, 

numeração e deverá conter obrigatoriamente assinatura legível do responsável pela entrega 

dos produtos para recapagem. 

3.5 - O contratante se obriga a elaborar ficha individual de cada pneu a ser recapado com 

dados mínimos que sejam suficientes para realização de controle da durabilidade dos 

serviços realizados, repassando uma via do documento para a detentora. 

3.6 - O custo total estimado para a presente contratação é de R$ 115.118,60 (cento e quinze 

mil e cento e dezoito reais e sessenta centavos). 

3.7 - A metodologia de preços foi embasada no Decreto Municipal n2  6.529/2019, houve 

diversificação da base de pesquisa, certificando-se de que os preços obtidos correspondem 

aos praticados no mercado. Sendo assim desconsideramos valores muito acima ou muito 

abaixo dos demais para que não obtivéssemos valores equivocados dentro do processo, 

tanto sobre preço como inexequíveis. 

3.8 - Para a ponderação dos custos foram realizadas pesquisas diretamente de empresas do 

ramo, corroborando que os valores estão dentro do praticado no mercado. 

3.9 - Houve diversificação da base de pesquisa, certificando-se de que os preços obtidos 

correspondem aos praticados no mercado. Foram empregados contratos/atas de registro de 

preços de contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 

últimos 180 dias anteriores a data da pesquisa de preços, tendo como objetivo final a 

confecção do mapa comparativo de preços. 

4 - DOS PRAZOS, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

4.1 - Os produtos e serviços, objeto desta contratação, deverão ser entregues no prazo 

máximo 07 (sete) dias corridos a contar do dia seguinte ao recebimento da Nota de 

Empenho. As entregas e recolhimento deverão ser no local onde o equipamento estiver 

trabalhando ou nas Oficinas Mecânicas dos Municípios Consorciados, sendo em: Coronel 

Vivida, Coronel Domingos Soares, Honório Serpa, ltapejara D'Oeste, São João e Verê, sendo 

que todas as despesas de transportes, carga e descarga correrão por conta da empresa 

vencedora e prestadora dos serviços. 

4.1.1 - O prazo estabelecido para entrega poderá ser prorrogado quando solicitado pela 

proponente e desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Consórcio. 

4.2 - O objeto desta licitação terá seu preço registrado pelo prazo de 12 (doze) meses. As 

quantidades apresentadas são apenas estimativas, não obrigando o Consórcio a contratá-las. 

4.3 - A empresa vencedora deverá atender as solicitações do Consórcio Pinhais, mesmo que 
parceladamente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observado os limites máximos 
estimados. 

4.4 - O recebimento dos produtos e serviços passará por análise dos mesmos, por servidor, 

que deverá verificar a quantidade e qualidade, e se o mesmo atende a todas as 

especificações contidas no Termo de Referência, para a aceitação definitiva. 

4.5 - Os serviços objeto desta licitação deverão ser executados conforme descrição do 

item/lote ganho, correndo por conta da detentora as despesas de transporte, seguro, 

tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução dos mesmos. 
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4.6 - Os recapes devem ser nas mesmas dimensões dos pneus constantes no edital, devendo 

ficar perfeitos sem faltas ou sobras, não sendo admitidas largura ou espessura inferior ou 

superior ao padrão. 

5 - COMPROVAÇÕES A SEREM APRESENTADAS - (APRESENTAR APENAS UM DOS 

COMPROVANTES ABAIXO). 

5.1 - Certificado do Instituto Nacional de Metrologia Qualidade e Tecnologia (lnmetro), 

obrigatória àqueles pneus produzidos no Brasil ou oriundos do exterior, para motocicletas, 

motonetas, ciclomotores, automóveis de passageiros inclusive os de uso misto e rebocados, 

veículos comerciais, comerciais leves e rebocados; 

5.2 - Certificado do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (Ibama), para atestar e efetivar a preservação do meio ambiente o 

desenvolvimento sustentável, obrigatória àqueles pneus produzidos no Brasil e/ou oriundos 

do exterior, juntamente com a declaração vinculada a empresa vencedora do certame que 

cite a marca do produto a ser comercializado; 
5.3 - Prazo de fabricação igual ou inferior a seis meses no momento da entrega dos pneus, 

mediante apresentação de declaração de ciência; 

5.4 - Prazo de garantia de 05 (cinco) anos, mediante apresentação de documento 

pertinente, assegurando conforto, estabilidade e segurança à administração. 

5.5 - As comprovações acima são exigidas considerando o Acórdão n 2  1.045/2016 - TCE-PR - 
Tribunal Pleno, o qual faz recomendações aos municípios em relação às exigências válidas 

para a aquisição de pneus. 

6- DA FORMA DE PAGAMENTO 

6.1 - O preço ajustado será pago, através da Tesouraria do Consórcio Pinhais, diretamente 

em conta corrente bancária em nome do favorecido, até o 10 (décimo) dia útil do mês 

subsequente após a entrega da nota fiscal eletrônica, sua conferência e aceitação pelo 

Departamento responsável. 
6.2 - As notas fiscais / faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Detentora e 

seu vencimento ocorrerá até o 10 (décimo) dia útil do mês subsequente após a data de sua 
apresentação válida. 

6.3 - O pagamento será feito mediante crédito em conta corrente em nome da Detentora. 

7- DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DA ATA 

7.1 - O contratante reserva-se o direito de cobrar da detentora e a detentora obriga-se a 

fornecer ao contratante toda e qualquer informação que lhe seja solicitada sobre o objeto 

desta ata, bem como a facilitar ao contratante a fiscalização da entrega dos produtos ora 
contratados. 

7.2 - O contratante reserva-se o direito de exercer a fiscalização sobre os produtos e, ainda, 

aplicar multa ou rescindir a ata, caso a detentora desobedeça quaisquer das cláusulas 
estabelecidas nesta ata. 
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7.3 - O contratante poderá designar um ou mais representantes para fazer a gestão, 

fiscalização e acompanhamento da entrega dos produtos, devendo estes anotar e registrar 

todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou 

defeitos observados. 

7.4 - A fiscalização do contratante não diminui ou substitui as responsabilidades da 

detentora, decorrente de obrigações aqui assumidas. 

7.5 - Caberá à gestão da ata o Encarregado do Consórcio Pinhais, Sr ltacir Brum, a quem 

compete todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas nesta 

ata. 

7.6 - A fiscalização da ata caberá a fiscal, a servidora Municipal Sra Mari Reis Lazzari, o 

acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, informando a gestão as 

ocorrências que possam prejudicar o bom andamento da mesma. 

7.7 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

detentora pelos danos causados ao contratante ou a terceiros, resultantes de ação ou 

omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

7.8 - A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do contratante, não elide nem 

diminui a responsabilidade da detentora quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas 

entre as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de 

imperfeições técnicas, as quais não implicarão corresponsabilidade do contratante ou do 

servidor designado para a fiscalização. 

7.9 - Ao Contratante não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços considerados 
inadequados. 

7.10 - Por força do contido no Artigo 68, da Lei n 2  8.666/93, a detentora, por ocasião da 

assinatura desta ata, deverá indicar preposto, aceito pelo fiscal desta ata, para representa-Ia 

sempre que for necessário. 

8 - RESULTADOS ESPERADOS 

(J 	8.1 - Os produtos entregues deveram atender as especificações descritas na tabela acima, 

sem defeitos de fabricação ou defeitos nos serviços executados a empresa ganhadora 

deverá dar garantias do produto e qualquer problema apresentado o mesmo deverá ser 
substituído. 

8.2 - Dotação Orçamentária: 
8.2.1. Conforme princípio do planejamento integrado: 

OR/UN UNIDADE 
FUNCIONAL 

- 

NATUREZA DA FONTE DE CÓDIGO 
PROGRAMÁTICA RECEITA RECURSOS REDUZIDO 

02/01 
Administração de 

02.001.26.782.0002.2.002 3.3.90.30.39.01 001 186 
lnfraestrutura 

02/01 
Administração de 

02.001.26.782.0002.2.002 3.3.90.30.39.02 001 190 
Infraestrutura 

02/01 
Administração de 

02.001.26.782.0002.2.002 3.3.90.39.19.99 001 312 
Infraestrutura 

04 10  
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8.3 - Anticorrupção: 

8.3.1 - As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal 

8.429/1992), a Lei Federal n. 2  12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que 

para a execução da Ata de Registro de Preços, nenhuma das partes poderá oferecer, dar 

ou se comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de 

quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de 

qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, 

bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente Termo 

de Referência, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Termo de 

Referência, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores 

ajam da mesma forma. 

Coronel Vivida, 08 de junho de 2021. 

Assinado deforma digital por ANDERSON MANIQUE 
ANDERSON MANIQUE 

BARRETO:96731 1099 BARRETO:96731 109991 

91 	 Dados: 2021.06.10 13:57:12 
-0300 

Anderson Maníque Barreto 

Presidente 

CONTRATANTE 

Assinado de forma 
LAURETE GAIO digital p0rLAIJRETE 

BEAL:7939297 BEALJ9392970900 

0900 	Dados: 2021.06.08 
15:3432 -0300 

Laurete Gaio Beal 

Renovadora de Pneus Dois Vizinhos Eireli 

DETENTORA 

Testemunhas: 
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MUNICÍPIO DE MARJÓPOUS 
AVISO DE LICITAÇÃO. EDITAL DE CONVITE N°212021. PROCESSO N° 
64212021, O Município de Mariópolls, através da Comissão Permanente de 
Licitação, designada pela Portaria n° 3212021 de 11 de Janeiro de 2021, 
torna público aos Interessados cadastrados na correspondente 
especialidade, que até o dia 01 de JULHO de 2021, às 14h00 
(QUATORZE HORAS), no Edifício da Prefeitura Municipal, localizada na 
Rua Seis, n° 1030, na Divisão de Licitações e Compras, receberá os 
envelopes de Proposta Técnica, Proposta de Preços e Documentação, 
referente ao Convite n° 212021. que tem por finalidade receber propostas 
para a contratação de agência de publicidade e propaganda para 
desenvolver planejamento, criação, produção, distribuição, veiculação, 
controle e acompanhamento de serviços de comunicação que visam dar 
publicidade aos atos do Executivo Municipal, promoções. patrocínios 
culturais, materiais para divulgação de serviços e produtos, e outras ações 
necessárias à execução da política de comunicação social, sendo a 
licitação do tipo "TÉCNICA E PREÇO". Convoca os lslereeeados, não 
convidados, que se manifestem até 24 (vinte e quatro) horas da 
apresentação das propostas (Art. 22, § 30 da Lei 8.666193) para que 
possam participar do certame. A licitação será para ampla participação de 
empresas, regida pela Lei n o  8.666/93, soas posteriores alterações, Lei 
Complementar n° 12312006, Lei Complementar n° 147/2014 e demais 
legislação pertinente, conforme instrumento convocatório. Informações 
poderão ser obtidas junto ú Prefeitura Municipal de Muriópoõs, no horário 
de expediente, localizada na Rua Seis, o° 1030, em Mariúpolis.PR, pato 
fone (046) 3226-8100, no e-mail: íroncivcn.buenozamarioxolis,pr.sos.br , ou 
no sito vnsw.mariot,olis.pr.gsv.hr. na aba licitações. Certificamos que o 
presente aviso ficará exposto no moral da Prefeitura Municipal de 
Maritipolis, durante o prezo mínimo de cinco (05) dias úteis, contados desta 
data. Mariõpotis, 21 de Junho de 2021. Maria Eduardo Lopes Pautek 
Prefeito Municipal. 

MUNICÍPIO DE MARIÓPOUS 
AVISO DE LICITAÇÃO. EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N°33/2021. 
UASG Na $87693. PROCESSO N° 43312021. Tipo de Licitação: MENOR 
PREÇO. Data da realização: 06 de JULHO de 2021. Abertura de Sessão: 

hIO horas. Local: iwen,qov,hr/cninprav/ptbr, O Município de 
riópolis/PR, neste ato representado pelo Sr. Prefeito Municipal Mano 
uardo Lopes Paulek que o presente instrumento subscreve e pato 

Pregoeiro Oficial da municipalidade Francisco Valdomiro Bueno, tomam 
público que se encontra aberto, certame Ilcitatórlo na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO n°. 33/2021, do tipo MENOR PREÇO - Processo n.° 
43312021, objetivando a implantação de REGISTRO DE PREÇOS para 
futuro eventual aquisição uniformes escolares que serão destinados aos 
alunos da rede municipal de ensina, de acordo com as especlttcações 
contidas no Anexo 1, que faz parte da edital, que será regido pela Lei 
Federal n.° 10,52012002, Decreto Municipal n° 3812020, Decreto Municipal 
n° 00612008, Lei Complementar o° 12312006, Lei Complementar n° 
14712014, Decreto n°8.536/2015, Lei Municipal Complementar n°41/2009, 
Decreto Municipal n° 3612010, Decreto Municipal n°43/2007, aplicando-se, 
ainda, subsidiariamente, no que couberem, as disposições contidas na Lei 
Federal o.° 8.06611993, e demais normas regulamentares aplicáveis ti 
espécie, realizará licitação para ampla participação de empresas. As 
propostas deverão obedecer às especificações estabelecidas por este 
Instrumento convocatória e seus anexos, que dela fazem parte integrante. 
Os envelopes contendo a proposta de preços e os documentos de 
habilitação sento recebidos conforme mencionado no edital, após o 
credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do 
certame no sita, w,00v,hr/comprasípt-br, A sessão de processamento do 
Pregão será realizada eletronicamente no slte: wew.qov.br/cnmorasiot.br,  
iniciando-se no dia 0510712021 às 09h00 horas e será conduzida pelo 
Pregoeiro Oficial com o auxilio da Equipe de Apoio, designados nos autos 
do processo em epigrafe. INFORMAÇÃO/EDITAL: O Edital de Pregão 
Eletrônico n° 33/2021 completo encontra-se a disposição dos interessados 
no Departamento de Licitação do Peço Municipal .- Rua Seis, n o  1030 
Centro - CEP: 85.525-000 - Mariépolis, Estado do Paraná, no horário de 
expediente, de Segunda a Sexta-Feira entre as 08h00 ás 11 h30min  e das 
13h00 às 17h00, E-mail: francisco.btieno/Emvrjopplis.pr.pov.br , Portal 
Transparência do Município ou pelos sltes enw.mari000lis.oe.pov,br. na aba 
licitações e arg,gp.brlcomprasJpI-bn - UASG N° 987693. Mariópolls/PR. 
21 de Junho de 2021. Mano Eduardo Lopes Paulek - Prefeito Municipal. 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
EXTRATO ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 16612021. 
È°REGÃO ELETRÔNICO N° 3112021, PROCESSO N° 7012021. 
l)BJETO: Implantação de registro de preço para finura e eventual 
contratação de empresa para aquisição de Material Didático 
Pedagógico e Sistema de Ensino que disponibiliza um conjunto 
especifico de soluções: Livro Didático Integrado, Assessoria 
Pedagógica, Formação Continuada dos Professores e Plataforma 
virtual, para atender a necessidade da Secretaria do Educação e 
Cultura. VIGENCIA: 12 meses. PRAZO E LOCAL DE 
ENTREGA: Os pedidos serão executados mediante solicitação 
formal da contratante através de Nota de Empenho. Os produtos 
deverão ser entregues no prazo não superior a 45 (quarenta e 
cinco) dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho. 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Ou pagamentos serão efetuados 
até o 150  (décimo quinto) dia útil após a entrega dou materiais 
didáticos/sistema de ensino solicitados, mediante emissão do 
Termo de Recebimento Definitivo, apresentação da respectiva nota 
fiscal/fatura atestada pelo Gestor, Fiscal do contrato e pela 
Comissão de Recebimento de Bens e Serviços. DOTAÇÃO 
ORÇAMENTARIA: 15283-15284. GESTOR: Simone doo Santos 
Painitsi, Secretária de Educação e Cultura. FISCAL: Jussara 
Aparecida de Oliveira Santos, Divisão de Formação Pedagógica e 
Eliane Jussara de Oliveira Lima Merlo, Chefe da Divisão de 
Formação. Ate de Registro de Preços - ARP o.' 16612021. Partes: 
Município de Pulo Branco e Editora Aprende Brasil Leda, com o 
valor total de R$ 2.363,818,88. Pato Branco, 18 de Junho de 2021. 
Robson Canto - Prefeito. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO. PREGÃO N.° 31/2021-
PROCESSO: 7012021. OBJETO: Implantação de registro de preço 
para futura e eventual contratação de empresa para aquisição de 
Material Didático Pedagógico e Sistema de Ensino que disponibilize 
um conjunto especifico de soluções: Livro Didático Integrado, 
Assessoria Pedagógica, Formação Continuada dos Professores e 
Plataforma virtual, para atender a necessidade da Secretaria de 
Educação e Cultura e ADJUDICO seus objetos para a empresa: 
Editora Aprende Brasil Lida,, inscrita no CNPJ n° 79.719.61310001 - 
33, com o valor total de R.S 2.363.818,8& Fato Branco, 18 de Junho 
de 2021. Robnon Canta - PREFEITO. 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
EXTRATO ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS N° 15712021 À 
16512021 . PREGÃO ELETRÔNICO N° 2012021, PROCESSO N° 
4712021. OBJETO: Implantação de Registro de Preços para fritura 
e eventual aquisição de equipamentos coletores e adjuvantes para 
eslomias e curativos especiais, destinados ao atendimento dos 
usuários do Sistema único de Saúde- SUS, com a disponibilização 
de profissional com especialização em enfermagem 
estomaterapeuta para prestação de assistência aos profissionais da 
Secretaria Municipal de Saúde. VIGÊNCIA: 12 meses. PRAZO E 
LOCAL DE ENTREGA: A aquisição do objeto da presente 
licitação será feita de acordo com a necessidade e será formalizada 
através da Nota de Empenho, emitida pelo Município. Os produtos 
deverão ser entregues na Unidade Central de Saúde, Setor de 
Programas Especiais, situada na Rua Paraná n° 340, Centro, 
Município de Pato Branco-PR, no prazo não superior a 10 (dez) 
dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho. A 
Contratada deverá disponibilizar profissional com especialização 
em enfermagem em eatomalerapia, devidamente comprovado, com 
Registro Profissional do COREN, para prestar assessoria técnica e 
treinamento, sobre todos os itens, aos profissionais da Secretaria 
Municipal de Saúde de Pato Branco que irão atender aos usuários. 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado até 
o 15° dia útil, após a entrega do produto solicitado, mediante 
emissão do recibo de recebimento definitivo do objeto. 
apresentação do respectivo Laudo de recebimento, da respectivo 
sola fiscal/fatura atestada pelo gestor e fiscal da Ata de Registro de 
Preços e pela Comissão de Recebimento de Bens e Serviços. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 2742.11080. GESTOR: 
Secretária Municipal de Saúde, Liliam Cristina Brandalioe, 
FISCAL: Chefe do Setor de Programas Especiais, Janine Gehnke 
Pessotto. Ata de Registro de Preços - ARP n.° 15712021. Partes: 
Município de Pato Branco e AABA Comercio de Equipamentos 
Médicos EJRELI, com o valor total de R$ 66.975,00. Ala de 
Registro de Preços - ARP n.° 158/2021. Partes: Município de Pato 
Branco e CV Medica] Elreli, como valor total de R$ 232.934,00. 
Ata de Registro de Preços - ARP s.° 15912021. Partes: Município 
de Pato Branco e Danlele Dagtos-EPP, com o valor total de ES 
691.277,00. Ata de Registro de Preços - ARP 5.' 160/2021. Partes: 
Município de Pato Branco e Dutramed Distribuidora lida, com o 
valor total de R$ 21.600,00. Ata de Registro de Preços - ARP n.° 
16112021. Pastes: Município de Pato Branco e Integra Soluções 
Medicas Lida - EPP, com o valor total de R$ 28.603,00. Ata de 
Registro de Preços - ARP o.' 162/2021. Partes: Município de Pato 
Branco e Marcelo Aparecido Urbano EPP, com o valor total de 
R$ 119.990,00. Ala de Registro de Preços - ARP o.' 16312021. 
Partes: Município de Pato Branco e h'hnazia Materiais Médicos 
Hospitalares Elreli, com o valor total de R$ 264.890,00. Ata de 
Registro de Preços - ARP o.' 164/2021. Partes: Município de Pato 
Branco e Torre Forte Atacado e Varejo Lida, com o valor total de 
R$ 660,00 Asa de Registro de Preços - ARP n.' 16512021. Partes: 
Município de Pato Branco e Vedo Pharma Lida, como valor total 
de R$ 1.100.00. Pato Branco, li de Junho de 2021 Robson Cuntu 
- Prefeito. 

MUI°IICIPIO DE PATO BRANCO 
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO. PREGÃO N.° 20/2021-
PROCESSO: 4712021. OBJETO: Implantação de Registro de Preços 
para futuro e eventual aquisição de equipamentos coletores e 
adjuvantes para estomias e curativos especiais, destinados ao 
atendimento dos usuários do Sistema Unico de Saúde - SUS, com a 
disponibilização de profissional com especialização cm enfermagem 
estomaterapeuta para prestação de assistência aos profissionais da 
Secretaria Municipal de Saúde e ADJUDICO seus objetos para as 
empresas: A.ABA Comercio de Equipamentos Médicos EIR.ELJ, 
inscrita no CNPJ n° 80.392.56610001-45, com o valor total de R$ 
66.975,00; CV Medical E/reli EPP, inscrita rio CNPJ o' 
22.888.69810001-66, com o valor total de R$ 232.934,00: Decide 
Dagios-EPP, inscrita no CNPJ n° 12.942.08I10001-28. coes o valor 
total de Rã 691.277,00, l)eiramed Distribuidora Ltda, inscrita no 
CNPJ n° 08.435.077/000l-04. com  o valor total de R$ 21.600,00: 
Integra Soluções Medicas Ltda - EPP, inscrita no CNPJ o' 
24.658.613/000I-89, com o valor total de Rã 28.603.00: Marcelo 
Aparecido Urbano EPP, inscrita no CNPJ o' 35.934.54510001.50, 
com o valor total de RS 119.990.00, Pl'insazia )tfateriais Médicos 
Hospitalares Eirdi, inscrita no CNPJ n' 22.437.23610001-22. com  o 
valor total de Rã 264.890,00: Torre Forte Atacado e Varejo Lida, 
inscrita no CNPJ o' 05.24740610001-97. com  o valor total de Rã 
660,00: Vitelo Plaarma Lida, inscrita no CNPJ o' (54.159.536/0001-
05. com  o nalor total de Rã 1.100.00 Pato Branco, 17 de Junho de 
2021. Robson Canta - PREFEITO. 
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EXECUTIVO 

PORTARIAS 

PORTARIA N° 031, de 21 de junho de 2021 

O Prefeito do Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e tendo em vista o disposto no Edital de Abertura do Processo Licitatório n° 64121 
- Modalidade Pregão Presencial n° 32121, 
RESOLVE: 
Art. 1 0—Designar os membros abaixo relacionados para comporem a COMISSÃO 
DE ANÁLISE E EMISSÃO DE PARECER DE AMOSTRAS DE PAVER, TUBO DE 
CONCRETO, LAJOTA, MEIO-FIO E OUTROS ARTEFATOS DE CIMENTOS, objetos do 
Processo de Licitação n° 06412021 - Modalidade Pregão Presencial n° 03212021: 
Presidente: 
Jean Felipe Miecoanski - RG n° 10.195.607-5—Engenheiro Civil. 

Ç
mbros: 
José Direceu Ribeiro Baifus - RG n° 3.484.970-6 —Agente de Execução 1; 

- Luiz Antonio Polesello—RG n° 10.244.559-7—Dirigente de Divisão de Serviços e 
Limpeza. 
Art. 2°—Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito do Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 21 (vinte e 
um) dias do mês de junho de 2021. 
Anderson Manique Barreto - Prefeito 
Publique-se e registre-se, Carlos Lopes 
Secretário Municipal de Administração e Fazenda 

LICITAÇÕES 

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 10/2021 

Processo Licitatório n° 7112021, RATIFICO, nos termos do art. 26, da Lei Federal n° 
8666193, contendo parecer jurídico do Sr. Tiago Bernardo Buginski de Almeida, Procurador 
Municipal, declaro inexigível a licitação nos termos do "caput" do art. 25, do diploma legal 
invocado, para o credenciamento da empresa BIOEXAME LABORATÓRIO DE ANÁLISE 
CLÍNICA LTDA CNPJ n°. 23.016.91110001-02, para realização de exames laboratoriais 
em urgência e emergência para atender a UPA24H (Unidade de Pronto Atendimento 24 
HORAS). O valor total estimado a ser pago é de R$ 213.178,90 (duzentos e treze mil 
cento e setenta e oito reais e noventa centavos), iniciando-se dia 18 de junho de 2021 
a 22 de fevereiro de 2022. Publique-se. Coronel Vivida, 17 de junho de 2021. Anderson 
Manique Barreto, Prefeito 
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA—PR 

•MO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 1112021 

Processo Licitatório n° 7212021, RATIFICO, nos termos do art. 26, da Lei Federal n° 
8666193, contendo parecer jurídico do Sr. Tiago Bernardo Buginski de Almeida, Procurador 
Municipal, declaro inexigível a licitação nos termos do caput" do art. 25, do diploma 
legal invocado, para o credenciamento da empresa IMAX CLÍNICA DE DIAGNÓSTICO 
POR IMAGEM LTDA CNPJ n°. 27.666.22710001-27, para realização de exames de 
ultrassonografia, conforme as necessidades da secretaria de saúde do município de 
Coronel Vivida - Pr. O valor total estimado a ser pago é de R$ 180.844, 10 (cento e oitenta 
mil oitocentos e quarenta e quatro reais e dez centavos), iniciando-se dia 21 de junho de 
2021 a 15 de abril de 2022. Publique-se. Coronel Vivida, 18 de junho de 2021. Anderson 
Manique Barreto, Prefeito 

AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 3712021 

TIPO MENOR PREÇO POR ITEM 
LICITAÇÃO COM AMPLA CONCORRÊNCIA PARA OS ITENS 01 e 02 E LICITAÇÃO 
EXCLUSIVA PARA ME E EPP PARA O ITEM 03 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE 
CONCRETO BETUMINOSO A QUENTE—C.B.U.Q, EMULSÃO ASFÁLTICA E MASSA 
ASFÁLTICA EM SACAS DE 25 KG, LOCAL E HORÁRIO: Praça Ângelo Mezzomo, sln, 
credenciamento e entrega dos envelopes: até as 09:00h do dia 05 de julho de 2021. 
Abertura dos envelopes: as 09:01h do dia 05 de julho de 2021. VALOR MÁXIMO TOTAL 
ESTIMADO: R$ 711.875,00. Prazo de registro de preços: 12 meses. O edital poderá ser 
obtido junto ao Município de Coronel Vivida, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:30 às 
17:30 horas ou através do site www.coronelvivida.pr.gov.br . Informações: (46) 3232-8300. 
Coronel Vivida, 21 de junho de 2021. Dinara Mazzucatto, Presidente da CPL. 
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CONTRA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 6412021 

Pregão Presencial n° 3012021 - Contratante: Município de Coronel Vivida. Detentora: 
R. LIBRELATO & CIA LTDA, CNPJ n° 04.683.30110001-18. Objeto: registro de preços 
para futuras e eventuais aquisições de mangueiras, abraçadeiras, adaptadores, capas, 
conexões e flanges para atender as necessidades das secretarias da administração 
municipal. Valor total estimado R$ 150.594,69. Prazo: 12 meses, 16.06.2021 a 15.06.2022. 
Coronel Vivida, 15 de junho de 2021. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL PARA O DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DA REGIÃO SUDOESTE PINHAIS DO ESTADO DO PARANÁ 

RESUMO DE ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 
Referente ao Edital: Pregão Eletrônico n°01/2021. Objeto: registro de preços para futuras 
e eventuais aquisições de pneus novos, câmaras novas e protetores novos", e para 
futuros e eventuais "serviços de recapagem, vulcanização e consertos de pneus para 
a frota de caminhões e máquinas do Consórcio Público Pinhais. Prazo: de 09.06.2021 
a 08.06.2022. Contratante: Consórcio Público Intermunicipal para o Desenvolvimento 
Sustentável da Região Sudoeste Pinhais, DETENTORAS: 

ATA DE 
REGISTRO 

DETENTORAS CNPJ n 
VALOR 
ESTIMADO  

0112021 ORO COMERCIO E ssvcos LTDA 32.160.41210001-85 49.434,00 

02/2021 PNEUS COMERCIO DE PNEUS EIRELI 06.880.64210001.09 310.460,00 

0312021 RECAPADORA MARRECAS LTDA—EPP 05.689.415/0001.38 104.078,60 

04/2021 RENOVADORA DE PNEUS Dois VIZINHOS EIRELI 77.092.61710001-09 115.118.60 

0512021 ROTTA& SUTILI RECAPADORADE PNEUS LTDA 17.680.73210001-72 15.200.00 

Coronel Vivida, 08 de junho de 2021. Anderson Manique Barreto, Presidente. 
Cod3$4210 

OUTROS ATOS 

EDITAL PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO N° 00212021 

DE 21 DE JUNHO DE 2021. 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e de conformidade com art. 37, IX, da Constituição da República e Lei 
Municipal n 3.046, de 23 de março de 2021, 
RESOLVE: 
TORNAR PÚBLICO a abertura das inscrições do Processo Seletivo Simplificado para 
contratação temporária de professores, a fim de atender a necessidades do interesse 
público, nas condições e prazos previstos neste edital, cujo número de vagas, cargo, 
carga horaria e vencimentos, estão estabelecidos no quadro abaixo: 

Cargo Requisitos Exigidos 
Carga 
horária 

N de 
Vagas 

Vaga 
Portadores de 
Deficiência 

Salário Mensal 

Habilitação: 
- Formação em Curso Superior de 

Licenciatura Plena em Pedagogia: ou 
II - Formação em Curso Normal superior. 

Professor 
Temporêrio 

011 

III - Formação em Ensino Médio, na 20h 09 01 R$1.489,16 
modalidade Formação de Docentes 
da Educação Infantil e Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental/Normal, com Curso  
Superior de Licenciatura Plena. 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1. A contratação temporária de Professor Municipal para preenchimento de vagas dos 
cargos especificados neste Edital, que também poderão ser convocados para substituição 
dos servidores efetivos em seus afastamentos legais superiores a 15 (quinze) dias, no 
período de validade do certame, foi autorizada pela Lei Municipal n° 3.046, de 23 de 
março de 2021. 
1.2. O Processo Seletivo Simplificado será executado por comissão de servidores 
designados pela Portaria n 030, de 15 de junho de 2021, e obedecerá aos critérios de 
habilitação específica e os demais requisitos estabelecidos no presente edital. 
1.1 Os prazos definidos neste Edital serão contados em dias corridos, desconsiderando-
se o dia de inicio e incluindo-se o do final. 
1.4. Os prazos somente começam a correr em dias úteis. Considera-se prorrogado até o 
primeiro dia útil subsequente o prazo vencido em dia em que não haja expediente. 
1.5. As solicitações de inscrições serão efetuadas presencialmente pelos candidatos, 
protocolizada junto à Prefeitura do Município de Coronel Vivida, no Setor de Protocolo, 
na Praça Angelo Mezzomo, s/n, da cidade de Coronel Vivida, no horário das 08h00min 
às 12h00mín e das 13h30min às 17h30min, no período estipulado neste, mediante 
preenchimento da ficha de inscrição. 
1.6. O Processo Seletivo Simplificado de que trata este Edital se constituirá de Prova de 
Título, de caráter classificatório e eliminatório. 
1.7. A inscrição implicara o conhecimento das presentes instruções por parte do candidato 
e o compromisso tácito de aceitação das condições do Processo Seletivo Simplificado, 
tais como aqui estabelecidas. 
1.8. Os candidatos classificados fora do número de vagas previstas no quadro deste 
Edital, comporão cadastro reserva, podendo ser convocados conforme necessidade e 
interesse público da Administração. 
1.9. Ê de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publícações/divulgações 
dos atos pertinentes ao Processo Seletivo Simplificado, conforme normas estabelecidas 
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